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A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de BrejãoffE.
Dr. Fagnner Francisco Lopes da Costa

Assunto: Parecer com análise Jurídica. Minuta do Edital e seus anexos. Fase lntema.

04!

E==

Objeto:  Serviços.  CONTRATAÇÃO  DE  EnffRESA  PARA  MONITORAmNTO  E
ENVI0     DOS     EVENTOS     S-2220     040NITORAMENT0     DA     SAÚDE     DO
TRABALHADOR)   E   S-2240   (CONDIÇOES   AMBIENTAI
FATORES   DE   RISCO)   NO    SISTEMA   DE ESCRITU
OBHGAÇÕES   FISCAIS,   PREVIDENCIÁRIAS   E   T
PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA E

0   TRABALHO   -
DIGITAL   DAS
AS   alsocIAL),

S MUNICIPAIS.

Vigência:  12 (doze) meses.

damentação: Observado o dísposto, deverá consid
75, inc.1, c/c  §  3°, da Lei Federal n° 14.133,

e  14.12.2006  e   147,  de  07+08.2014;  Lei  F
n°  8.538,  dg  06.|0.2015;  Decreto  Fede
estabelecidos na lei n°  14.133,
24,   fl°   031,   de  05.12.2017

das referidas normas.

Un eRequísitante:

es nomiativos: Na foma
eis Complementares n°
e  01.08.2013;  Decreto
2.2024  que  atualiza  os
is Municipais n° 04, de
iideradas   as   alterações

PREFEHURA MUNICHAL DE BREJÃO - PMB
ACÃO-F"SECRETARIA MUNICIPÁI, DE E

SECRETARIAMUNIcffALDEA§~SÍSTÊNCIASOCIAL-FMAS
sECRETARIA n4uNICEAL DE sAUDE - FMs

Ilustríssimo Senhor Procurador ,

Considerando  as  deteminações  legais  relacionadas  ao  cumprimento  das  obrigações
acessórias junto  ao  Sistema de Escrituração  Digital  das  Obrigações Fiscais,  Previdenciárias  e
Trabalhistas - esocial, vimos, respeitosamente, solicitar parecer jurídico quanto à viabilidade
da contratação de empresa especializada para o objeto acima descrito.

A  presente  contratação  se  justifica  pela  necessidade  de  cumprimento  rigoroso  das
normas impostas pelo esocial, confome previsto no Decreto n° 8.373/2014, que regulamenta o
sistema, bem como pela Portaria Conjunta SEPRT/RFB n° 71/2021  e demais atos normativos
correlatos. Ressalta-se que os eventos S-2220 e S-2240 exigem infomações técnicas precisas,
contínuas e atualizadas, demandando, para tanto, expertise profissional e domínio tecnológico
específico  que não  se  encontram disponíveis  de foma satisfatória no  corpo técnico  atual  da
administração pública local.
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Dessa fomia, para mitigar riscos fiscais e  legais,  garantir a regularidade do=TMuriicípio

perante os órgãos de controle e assegurar a integridade das infomações prestadas ao esocial,
propõe-se a contratação de empresa especializada no assunto.

0 Agente de Contratação tem como objetivo assegurar a transparência e confomidade
de  todos  os  procçssos  relacionados  à  aplicação  da  Lei  Federal  n.   14.133/2021,  e  Decreto
Municipal  n.  04/2024  e  alterações  posteriores.  Dessa  foma,  é  imprescindível  obtemos  um
parecer jurídico fomecido pela Procuradoria Geral Jurídica, para orientar na contratação direta
da proponente.

' `  Ágeffie dé Conüata

Portaria n. 144/2025

#opraçaMelquiadüBemardo"nftoí;5,325"|BrejãopE.
cNpj,MF: t o.t3t.o76,oooí úo                                     gÊà ]Ícfficao@brejao.pe.gov.br
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OBJETO: LICITAÇÂ0 024/2025.
MODALIDADE: DISPENSA 010/2025.
BASE LEGAL: LEl 14.133/2021.
FINALIDADE:         CON"ATAÇÃO         DE         EMPRESA         PARA
MONITORAMENTO       E       ENVIO       DOS       EVENTOS       S-2220

(MONITORAMENTO  DA  SAÚDE  DO  TRítBALHADOR)  E  S-2240
(CONDIÇÕES   AMBIENTAIS   PO   TRABÁLHO   -   FATORES   DE
RISCO}    NO    SISTEMA    DE    ESCRITURAÇÃO     DIGITAL    DAS
OBRIGAçõES   FISCAIS   PREV[DENCIÁRIAS   E   TRABALHISTAS
(ESOCIÃL)  PARA ATENDER AS  DEMANDAS  DA  PREFEITURA  E
DOS FUNDOS MUNICIPAIS+

0  setor  de  licitações  do  Município  de  Brejão,  encaminhou  a  esta  Assessoria
Jun'dica  Especializada, o processo de abertura do certame para  análise e emissão de
parecer jurídico prévio, que tem por finalidade a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
UTILIZAR 0 SISTEMÃ DE COMPRAS  MED[ANTE A LICENÇA DE  DIREITO  DE  USO  DE
SOFTWARE,   AFIM   DE   ATENDER  AS   NECESS]DADES   DO   MUN[CÍPIO"   mediante
Licitação  pública,  na  modalidade  DISPENSA,  conforme justificativa  e  especificações
constantes do Termo de Referência e documentos.

0 valor estimado  do  certame  é  de  R$  15.480,00  (quinze  mil,  quatrocentos  e
oitenta reais).

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito
nos   1:ermos   do   art.   75,   11   da   Lei   n°   14+133/2021,   abstraindo-se   os   aspectos   de
conveniência e oportunidade da contratação em si.

Nada  obstante,  recomenda-se  que  a  área  responsável  atente  sempre  para  o
princípio  da  publicidade  e  sua  correlata  transparência  pública,  que  deve  nortear  as
compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez
em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação.

De  antemão,  é  permitido  considerar  que  o  valor  da  compra  é  inferior  ao  limite
estabelecido  no  art.  75,11  da  Lei  n°  14.133/2021,  o  procedimento  a  ser tomado  é  de
dispensa de licitação.

Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador para, em caso
de  compras  ou  serviços  de  pequeno  valor,  pudesse  o  poder  público  contratar  pela
modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a licitação, j.á que

@         Praça Melquiades Bemardes, S/N -Centro  |  55325-OOO,  Brejão-PE
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existem  hipóteses  em  que  a  licitação  formal  seria  impossível  ou  frustraria  a  própria
consecução dos interesses púbLicos.

Apesar    da    obrigatoriedade    de    realização    de    processos    licitatórios    para
contratações realizadas pela Administração Pública, a legislação admite determinadas
hipóteses em que esse processo pode ser dispensado.

Em  geral,  os  motivos  que  levam  à  dispensa  de  licitação  incluem  situações  nas
quais os custos de sua realização superam os benefícios possíveis ou situações em que
devem ser assegurados outros valores de interesse da Administração Pública.

Nesse sentido,  a  Lei  n° 13.144/2021  (Nova  Lei  de Licitações) traz expressamente
uma série de situações nas quais pode ocorrer a dispensa de tióitação, tal qual era feito
pela antiga Lei n° 8.666/93 e demais legisLações esparsas.

Quanto às hipóteses previstas peLa Lei n° 14.133/2021 que autorizam a dispensa de
ticitação, Marçal Justen Filho didaticamente pontua as seguintes razões.

Em razão do custo econômico ou vaLor da LÍoitação

0 primeiro grupo de hipóteses autorizadoras de dispensa de licitação,
de acordo com a sistematização de Marçal Justen Filho, dí.z respefto ao
custo  econômico  da  ticitação.   Nestes  casos,  considera-se  que  o
benefi'cio   econômico   decorrente   da   rea[izacão   de   l`icitacão   não
compensa os inevitáveis custos econômicos de-sua realizaçã;.

Para  isso, os incisos  1  e 11  do artigo 75 determinam faixas de valores  nas quais  a
ücitação pode ser dispensada.

Em razão do custo temporaL da Licitação

B_eÉeúd_a_s___hj_D_Ó_t_e_s_e_s_a_utorizam   a_d_i_s_D_en_sa  de_  lici_t_acão  em  razão  da
nec_e_ssidade  de__um  Drocesso  de__contratacão  mais  célere  do  aue  o
usua,mente  permitido  pe,os  trâmites  ,icitátórios.  são  situaçõeà  nas
auais` caso fosse realizada a licitacão normalmente. o temDo de esDera
boderia acarretar em prejiuízos ou-na ineficácia da contratáção

Em razão da ausência de potencialidade de benefício

Há também as hipóteses nas quais a licitação é dispensada pois a sua
realização  não  acarretaria,  necessariamente,  a  um  benefício  para  a
Ad ministração  Pública.  /ssQ_QGc2£Úe+2QÍsL€m€e£aÉr£Jea.!ÍzaçãQúe
processQJju2jtatório   busca   permitir   que   a   Administração   realize   a
contratacão mais benéfica aos seus interesses com a menor auantidade

_lt_`_===i_iJ__-r_=__-L_r-  ___L=
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de recursos necessários. Contudo. em algumas situacões. considera-se
gi±fe a realjzação deJj!2j±a§Íão é indiferent-epara a bu5ca da contratação_
m_a_i_s_b_en_éfic_a_,_sendo_._Dorta_r)_t_o._d_i_s_D_ens_a_d_a_.

Por sua vez, destaca-se ainda, que deve a empresa contratada, dispõr de todos os
Ítens    em    referência,    considerando    ainda    em    razão    da    urgência,    necessidade,
disponibilidade imediata e qualidade, optando-se por tal empresa como contratada.

Verifica-se  que  o  valor  se  encontra  adequado  e  de acordo  com  a  realidade  do
mercado sem apresentar qualquer exorbitância de preços.

Outrossim,    presume-se   que   há   disponibilidade   orçamentária   para   referida
aquisição.

Assim  considerando  que  o  va[or  para  a  referida  aquisição  não  atingiu  o  limite
previsto  no  art.75,11  da  Leí  n°  14.133/2021,  de  R$  62.725,59  (sessenta  e  dois  mil
Seteoentos  e vinte  e  cinco  reais  e  cinquenta e  nove  centavos),  atualizado  pelo
Decreto n° 12.343 de 30 de dezembro de 2024+

Depreende-se,   pois,  que,   nessas   hipóteses,  em   razão  do  valor  envolvido,   a
legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações e aquisições
pek± Ãdministração Pública.

Revela-se imperiosa a contratação por atender ao interesse público, considera-se,
portanto,  oaracterizada  a  oportunidade,  conveniência  e  necessidade,  ocasião  que
permite   verificar   que   as   premissas   apresentadas   acima   levam   a   conc[uir   ser
perfeitamente possível a aquisição do iitem por dispensa de licitação.

Ante  o  exposto,  opinamos  peLa  viab#idade  do  certame,  nos  termos  propostos,
díspensada a licítação conforme fundamentos jurídicos supra referidos.

É o Parecer, S.M.J., dispensada a sua vinculação.

Brejão/PE,14 de março de 2025.

Êü
RENÁTO

€URVELJO
â       íj       `\;       í:       ,?       á       8       1       Â
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